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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Dr. Paulo de Oliveira a substituição da lâmpada do poste na Rua Luiz Valeriano, 130, na cidade de Mogi Mirim.
DESPACHO:
SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
    INDICAÇÃO Nº    125  DE  2021
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

Não há dúvidas de que a iluminação dos locais públicos contribua diretamente para a segurança pública, onde  comprovadamente afasta a criminalidade, o vandalismo e favorece o bem estar dos que desfrutam de atividades noturnas essenciais, como estudo e trabalho, além daqueles que usam o espaço como instrumento de lazer. 
É certo, ainda que os locais públicos munidos de iluminação, como os espaços de circulação (ruas, praças, etc), de lazer e recreação (quadras, parques urbanos) e conservação, permitem que as pessoas desfrutem desses espaços inclusive no período noturno, atuando como um instrumento de cidadania.

Ademais, a manutenção das lâmpadas ainda contribui para evitar acidentes com veículos, facilitando o tráfego nas vias.

Assim, considerando que Constituição Brasileira prevê que a responsabilidade da iluminação pública compete aos municípios, assim indica ao senhor Prefeito que determine ao Departamento Competente  que efetue a substituição da lâmpada do poste na Rua Luiz Valeriano, 130, na cidade de Mogi Mirim. 
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 27 de janeiro de 2021.
______________________________________

DRA. JOELMA FRANCO DA CUNHA
VEREADORA
ASSUNTO: Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Dr. Paulo de Oliveira que efetue a vacinação nos trabalhadores da área de limpeza, asseio, conservação e manutenção de áreas verdes.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
    INDICAÇÃO Nº    125  DE  2021

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

A indicação é legitima diz respeito a uma categoria que presta um serviço essencial para a cidade de Mogi Mirim, visto que desde o início da pandemia e da quarentena esses trabalhadores e trabalhadoras continuaram com suas obrigações normalmente, expondo-se e colocando também toda sua família ao risco de contaminação, para que o nosso município permanecesse limpo e organizado.

O risco de contágio desses trabalhadores é notório, e assim, é justo que a categoria que mais se expõem, em nome da saúde de todos os mogimirianos, sejam colocados como prioridade na vacinação.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 29 de janeiro de 2021.

______________________________________

DRA. JOELMA FRANCO DA CUNHA

VEREADORA

ASSUNTO: Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Dr. Paulo de Oliveira o cumprimento da nota técnica 01 de 2021 do DO GT NACIONAL COVID-19- para a proteção à saúde e igualdade de oportunidades no trabalho para trabalhadoras gestantes em face da segunda onda da pandemia do COVID 19

DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
    INDICAÇÃO Nº    125  DE  2021

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

Durante o período gravídico puerperal, ocorrem alterações no organismo da mulher para adaptação à gestação, ao processo de parto e ao retorno ao corpo de antes da gestação. 
As modificações fazem com que a mulher tenha uma imunodeficiência relativa, além de diversas alterações no sistema respiratório e circulatório, entre outros. Assim, durante a gestação mulheres estão mais propensas a complicações por infecções, especialmente àquelas causadas por vírus e fungos. 

O Brasil é o país com maior número de casos de morte de mulheres grávidas e no pós parto pelo COVID 195. Até o momento, 204 mortes de mulheres nesse período da vida foram publicadas, mas o número é ainda maior, já que esse dado se refere ao mês de junho. 
A morte materna está relacionada com a própria doença, que pode ser grave, mas principalmente com a falta de acesso ao sistema de saúde e as desigualdades sociais que são muito grandes no Brasil.

Pelos importantes riscos aventados até o momento para a saúde das gestantes, pela falta de qualquer tratamento farmacológico eficaz para prevenir ou tratar a infecção viral, pela alta possibilidade de contágio tanto no ambiente de trabalho, como na locomoção para chegar ao trabalho, recomendamos que gestantes e puérperas sejam afastadas do trabalho presencial.
Assim, indica ao senhor Prefeito adotar as seguintes medidas e diretrizes, para garantir a proteção de trabalhadoras gestantes:

01. RETIRAR da organização das escalas de trabalho presencial as trabalhadoras gestantes;

02. GARANTIR, sempre que possível, às trabalhadoras gestantes, o direito a realizar as suas atividades laborais de modo remoto (home office), por equipamentos e sistemas informatizados, quando compatível com a função;

03. GARANTIR que trabalhadoras gestantes sejam dispensadas do comparecimento ao local de trabalho, no caso de não ser compatível a sua realização na modalidade home office, com remuneração assegurada, durante todo o período em que haja acentuado risco de contaminação no convívio social, podendo ser realizado o afastamento pautado em medidas alternativas, como: interrupção do contrato de trabalho; concessão de férias coletivas, integrais ou parciais; suspensão dos contratos de trabalho (lay off), suspensão do contrato de trabalho para fins de qualificação (art. 476-A da CLT), entre outras permitidas pela legislação vigente, aptas a garantir o distanciamento social, tendo em vista a condição de

grupo de risco;

04. GARANTIR às trabalhadoras gestantes que, na impossibilidade da execução das funções na modalidade à distância, sucessivamente, seja adotado plano de contingenciamento, designando-as para outros setores de menor risco de contágio (seja em setores preferencialmente com atividade em home office ou setores com reduzido número de trabalhadores, em espaços arejados ou isolados), com direito a rodízio de escalas de jornada e a horários de trabalho que permitam o deslocamento por transporte público fora dos horários de maior movimento, quando não seja garantido o transporte fretado;

05. ACEITAR o afastamento de gestantes mediante atestado médico que ateste a condição gravídica, vedada a exigência de atestados médicos contendo Código Internacional de Doenças (CID), uma vez que a gestantes se enquadram no conceito de grupo de risco, não configurando o estado gravídico nenhuma patologia.

06. OBSERVAR que a ausência de condições pessoais, familiares, arquitetônicas da trabalhadora gestante para realizar suas atividades em home office ou sua dificuldade de adaptação à essa modalidade de prestação de serviço não configura hipótese de justa causa para a rescisão contratual.

07. ALERTAR que a dispensa de trabalhadoras gestantes nesse período de pandemia pode vir a configurar hipótese de dispensa discriminatória prevista no art. 373-A, inciso II, do Decreto lei n. 5452/43 (CLT) e art. 4º. da Lei 9.029/99.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 27 de janeiro de 2021.

______________________________________

DRA. JOELMA FRANCO DA CUNHA

VEREADORA
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